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ESTADO DO CEARÁ
SECRETARIA DA FAZENDA

CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS

RESOLUÇÃO N° L}OY/2012
1a CÂMARA DE JULGAMENTO

SESSÃO ORDINÁRIA DE: 17/09/2012

PROCESSO N° 1/1343/2008 AUTO DE INFRAÇÃO N° 1/200803441
RECORRENTE: E. X. IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA '
RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1a INSTÂNCIA
CONSELHEIRO RELATOR: ANTÔNIO GILSON ARAGÃO DE CARVALHO

EMENTA: NÃO ENTREGA. AO FISCO i DAS
LEITURAS DE MEMÓRIA FISCAL. O autuado não
entregou ao agente do Fisco as leituras da memória fiscal.
Artigos infringidos: 399, Parágr~fo único, art. 402,
Parágrafo primeiro do Decreto nO 24.569/1997.
Penalidade: art. 123, VII, "a" da Lei n° 12.670/96, alterada
pela Lei nO13.418/03. Auto de Infração PROCEDENTE.
Recursos Voluntário conhecido e não provido. Deci~ão por
UNANIMIDADE DE VOTOS.

RELATÓRIO

Consta do relato do Auto de Infração ora julgado que a empresa, acima nominada, i após
solicitada não entregou as leituras das memórias fiscais mensais de apuração, referentes aos .
exercícios de 2005 a 2007, conforme informações complementares.

,
Como dispositivos infringidos foram citados os artigos 399, Parágrafo único, ary:. 402,

Parágrafo primeiro do Decreto n° 24.569/1997, sendo sugerida a penalidade do art. 123, VIIi "a" da
Lei nO12.670/96, alterada pela Lei nO13.418/03.

O julgador singular proferiu decisão pela procedência da ação fiscal. 'Decisão amparada no
artigo 402, S 1° e 4 ído Decreto n° 24.569/97, com penalidade prevista no artigo 123, inciso VII,
alínea "a", da Le' ° 12.670/96, com nova redação dada pela Lei n° 13.418/03.

nc formada com a decisão singular, a autuada dela recorre, confonne Recurso Voiuntário
usa nas fls. 36 a 49 do p. processo, requerendo a nulidade do auto de infração, asse~erando

inte:



a) que o auto de infração foi lavrado em descumprimento ao artigo 1° da Norma de Execução
n° 03/2000, com redação da Norma de Execução n° 04/2000, haja vista a ausência da assinatura do
supervisor da Célula ou do Diretor do Núcleo de Execução;

b) que o auditor fiscal, também, não observou o artigo 33, do Decreto n° 25.468/99, hão foi
feita a indicação expressa dos dispositivos legais infringidos em descumprimento ao artigo 97,
caput e inciso V, do CTN;

c) que a imposição de se indicar o dispositivo legal decorre do Princípio da Legalidade,
regulamentando no Código Tributário Nacional, nos termos do artigo 146, inciso 11, da Constituição
Federal;

f) que a Recorrente cita algumas resoluções a respeito da matéria tentando fundamentar seus
argumentos, pela nulidade do feito fiscal;

g) por fim, quer a nulidade do auto de infração com base no disposto no subitem 11, da.
preliminar deste recurso.

A Consultoria Tributária opmou pela confirmação da decisão singular condenatória de
prImeIro grau.

Em síntese, este é o relatório.

VOTO DO RELATOR

Relatados os fatos e a versão das partes, cabe agora decidir a questão. Aduz a peça vestibular
dos presentes autos que a empresa autuada, após solicitada, não entregou as leituras das memórias
fiscais mensais de apuração, referentes aos exercícios de 2005 a 2007. i

Cumpre destac n;;;~ialmente algumas definições sobre os elementos que compõem o 'ECF,

- equipamento com compacidade de emitir cupom fiscal, bem como i outros
de natureza fiscal;



, !
b) Leitura "X", documento fiscal emitido pelo ECF com a indicação dos valores acumulados

nos contadores e totalizadores, sem que isso importe o zeramento ou a diminuição desses valores;

c) Memória Fiscal: memória PROM, inviolável, com capacidade de armazenar os dados
relativos a, no mínimo, 1.825 (mil, oitocentos e vinte e cinco) dias, fixada à estrutura interna do
ECF, coberta por resina termoendurecedora opaca, que garanta o não acesso e a não mobilidade da
mesma, destinada a gravar informações de interesse fiscal" (Art. 417, X, RICMS).

Insta ressaltar que a leitura de Memória Fiscal será, sempre, emitida ao final de cada período
de apuração, ou seja, no último dia de cada mês -, relativamente às operações efetuadas pelo
equipamento.

Merece destacar, ainda, o fato de que a obrigatoriedade da emissão e conservação, pelo prazo
de 5 (cinco) anos, de documentos de controle fiscal, conforme preceitua a legislação tributária
estadual, precisamente no S 1° do artigo 402 e 421 do Decreto nO24.569/97, que assim verbera:

"Art. 402. (...):

S I° A Leitura da Memória Fiscal deve ser emitida ao final de cada perí6do de apuração,
relativamente às operações neste efetuadas, e mantida à disposição do Fisco, anexad'a
ao Mapa Resumo ECF do dia respectivo."

(...)
I

"Art. 421. Os livros e documentos fiscais e contábeis, inclusive gravados em meio
magnético, que serviram de base à escrituração, serão conservados em ordem
cronológica, salvo disposição em contrário, pelo prazo decadencial do crédito tributário,
para serem exibidos ao Fisco, quando exigidos." .

Impende-nos trazer à colação o S 11 do art. 123 da Lei n° 12.670/96, alterada pela Lei nO
13.418/03, que elenca o que vem a ser documento fiscal de controle.

"s 11. Na hipótese da alínea "a" do InCISOVII, considera-se documento fiscal de
controle os seguintes documentos:

I - Redução Z;

II - Leitura X;

IH - Leitura da Memória Fiscal;

a Resumo deNiagem;

o de Intervenção Técnica em ECF."



i 1

Releva fixar, ainda, quando os entes tributantes, através de lei institui as obrigações
acessórias, o seu objetivo é o de resguardar os interesses da arrecadação ou da fiscalização dos
tributos. Portanto, se o sujeito passivo deixa de cumprir a obrigação acessória esta converte-se em
obrigação principal relativamente à penalidade pecuniária, conforme dispõe o art. 113 do CJ',N:

"Art. 113. A obrigação tributária é principal ou acessória.
~ l° ( )
~ 2° ( )
~ 3° A obrigação acessona, pelo simples fato da sua inobservância,' converte-se em
obrigação principal relativamente à penalidade pecuniária."

Cumpre acentuar, também, que a partir de 2004 a Leitura da Memória Fiscal passou à
condição de documento fiscal de controle, passível da penalidade de 200 UFIRCES por docunlento,
no sentido de penalizar a quem deixar de entregar ou de emitir, extraviar, omitir, bem como emitir
de forma ilegível, o citado documento fiscal de controle.

Por outro lado, analisando o presente processo verificamos a inexistência de vícios que possa
ensejar a nulidade do auto de infração, seja por impedimento do agente fiscal ou por qualquer
desrespeito às garantias processuais previstas na Constituição Federal.

Importante assinalar, outrossim, que o Direito Tributário adotou a teoria da responsabilidade
objetiva, em que na prática da infração, não se procura averiguar a culpa do contribuinte; sendo
necessário e suficiente saber se ocorreu o descumprimento da legislação tributária.

Assim sendo, o contribuinte inobservou o disciplinado na legislação do ICMS, que determina
o cumprimento dessa obrigação, estando a empresa, sujeita à penalidade prevista no art. 123; inciso
VII, alínea "a" da Lei nO12.670/96, com nova redação dada pela Lei nO13.418/03. '

. '
Isto posto, com esteio nas razões de fato e direito ora evidenciadas voto pelo conhecimento do

Recurso Voluntário, negar-lhe o provimento, para confirmar a decisão condenatória proferida em 18

Instância, nos termos do Parecer da Consultoria Tributária, referendado pelo representante da
Procuradoria Geral do Estado.

É o voto.

DECISÃO:

se lscutidos os presentes autos, em que é recorrente :E. X. IMPORTAÇÃO
Ae recorrido CÉLULA DE JULGAMENTO DE 18 INSTÂNCIA.



RESOLVEM, os membros da 1a Câmara do Conselho de Recursos Tributári<;>s, por
unanimidade de votos, resolve conhecer do recurso voluntário, negar-lhe provimento, para, após
afastar as preliminares de nulidade: 1. Descumprimento ao que determina o art. 1° da Norma de
Execução nO 03/2000 (visto do supervisor da Célula), pois no presente caso o "visto"que se
encontra inserido no auto de infração foi aposto pelo auditor, o que contraria a norma acüna, em
virtude de não ser o mesmo, nem o supervisor, nem diretor do Núcleo de Execução; 2. Cerceamento
do direito de defesa pela ausência de indicação do dispositivo legal infringido, contrariandó o que
dispõe o art. 33 do Decreto nO25.468/99; 3. decurso do prazo da ordem de serviço, ou seja, quando
já decorrido 120 dias da expedição da Ordem de Serviço. No mérito, i confirmar a decisão
CONDENATÓRIA proferida pela la Instância, nos termos do voto do relator, conforme par~cer da .
Consultoria Tributária, adotado pelo representante da douta Procuradoria Geral do Estado. '

SALA DAS REUNIÕES DA l.a CÂMARA DE JULGAMENTO DO CONSELHO DE
RECURSOS TRIBUTÁRIOS, em Fortaleza, aos~ de ,iO de 2012

B~NTE
Franc~_~~_usa

Anneline Magalhães Torres
CONSELHEIRA

José Gonçalves Feitosa
CONSELHEIRO

v~~~~e
CONSELHEIRA

i
----- I

Aderbalina Fernandes Scipião
CONSULTOR(O)A TRIBUT ÁRI(O)A
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